
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE MINAS GERAIS 
Programa de Pós-Graduação em Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SOCIEDADES EMPRESÁRIAS ENTRE CÔNJUGES NA PERSPECTIVA DA CRISE 
DO DIREITO EMPRESARIAL: A INEFETIVIDADE DO ART. 977  DO CÓDIGO 

CIVIL E OS INSTRUMENTOS DE COMBATE E PREVENÇÃO À FR AUDE 
 
 
 
 
 
 

Fernanda Paula Diniz 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Belo Horizonte 
2011 



FERNANDA PAULA DINIZ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

SOCIEDADES EMPRESÁRIAS ENTRE CÔNJUGES NA PERSPECTIVA DA CRISE 
DO DIREITO EMPRESARIAL: A INEFETIVIDADE DO ART. 977  DO CÓDIGO 

CIVIL E OS INSTRUMENTOS DE COMBATE E PREVENÇÃO À FR AUDE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Belo Horizonte 
2011 

Tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 
Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais, como requisito parcial para obtenção do título 
de Doutora em Direito. 
 
Orientador: César Fiuza 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FICHA CATALOGRÁFICA 
Elaborada pela Biblioteca da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 

 
 
                 Diniz, Fernanda Paula 
D585s           Sociedades empresárias entre cônjuges na perspectiva da crise do direito 

empresarial: a inefetividade do Art. 977 do Código Civil e os instrumentos de 
combate e prevenção à fraude / Fernanda Paula Diniz. Belo Horizonte, 2011. 

                      324f. : Il.  
                        
                       Orientador: César Fiuza 
                       Tese (Doutorado) – Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 

Programa de Pós-Graduação em Direito 
                        
                        1. Direito empresarial. 2. Empresas familiares. 3. Código Civil. I. Fiúza, 

César. II. Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Programa de Pós-
Graduação em Direito. III. Título. 

                       

                                                                                  CDU: 347.7 



FERNANDA PAULA DINIZ 
 

Sociedade Empresária entre Cônjuges na perspectiva da crise do direito empresarial: a 
inefetividade do art. 977 do Código Civil e os instrumentos de combate e prevenção à 

fraude 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
CÉSAR FIÚZA (ORIENTADOR) – PUC MINAS 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
RODRIGO DE ALMEIDA MAGALHÃES – PUC MINAS 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
JEAN CARLOS FERNANDES – PUC MINAS 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
SÉRGIO MENDES BOTREL COUTINHO - FUMEC 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
DANIEL RIVORÊDO VILAS BOAS - FUMEC 

 
 
 
 

 
Belo Horizonte, 07 de novembro de 2011. 

 

Tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 
Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais, como requisito parcial para obtenção do título 
de Doutora em Direito Privado. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ao Cláudio, com todo o meu amor; 
Às minhas famílias (de sangue e por afinidade) e amigos, por todo carinho e incentivo. 



AGRADECIMENTOS 
 

Depois de uma longa jornada, de todo o cansaço, de todo o alívio, agradecer é fechar a 

etapa, é conferir os frutos a todos aqueles que participaram da colheita. Sem dúvidas, neste 

meu caminho, não me faltaram mãos e corações dispostos a me ajudar, e dedico a todos eles o 

meu mais profundo carinho e gratidão. 

Primeiramente agradeço a Deus, pela possibilidade de concretizar mais um sonho. 

Agradeço ao meu orientador Prof. César Fiuza, exemplo de mestre e profissional, que 

me permitiu, com toda sua simplicidade e brilhantismo, traçar essa empreitada. 

Agradeço aos professores da Pós-graduação em Direito Privado da Faculdade Mineira 

de Direito, por toda a contribuição, em especial Profa. Taísa e Prof. Adriano Stanley. 

Agradeço aos amigos da academia (e de fora dela), Jean Carlos Fernandes, Rodrigo 

Magalhães, Cláudio Henrique Ribeiro da Silva, Carine Silva Diniz, Cristiane Trani., Simone 

Reissinger, Renata Pompeu, Goreth, Flávia Salum, Taís (e muitos outros, que nesse momento 

não me é possível nomear), pela troca e compartilhamento de idéias. 

Agradeço aos meus familiares, em especial aos meus pais Fernando e Lourdes, por 

todo o amor, e por terem me conferido a formação que me possibilitou caminhar até aqui; à 

minha irmã Juliana, por estar sempre ao meu lado; aos meus sogros, José e Angélica, pelo 

acolhimento e incentivo; ao meu querido tio Antônio (sempre presente em meu coração);  

Vovó Onesina, tios e primos...  

Agradeço ainda aos meus amigos; aos funcionários da Biblioteca da PUC, pela 

preciosa ajuda, e aos meus alunos (passados, presentes e futuros) – pela agradável experiência 

de aprender.  

E em especial agradeço ao Cláudio: meu marido, meu amor, meu companheiro e meu 

amigo. Sem dúvidas, sou uma pessoa mais feliz ao seu lado. Que esse seja mais um de muitos 

momentos de realização que passaremos juntos!  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nem tudo é fácil 
 
É difícil fazer alguém feliz, assim como é fácil fazer triste.  
É difícil dizer eu te amo, assim como é fácil não dizer nada 
É difícil valorizar um amor, assim como é fácil perdê-lo para sempre. 
É difícil agradecer pelo dia de hoje, assim como é fácil viver mais um dia.  
É difícil enxergar o que a vida traz de bom, assim como é fácil fechar os olhos e atravessar a 
rua.  
É difícil se convencer de que se é feliz, assim como é fácil achar que sempre falta algo.  
É difícil fazer alguém sorrir, assim como é fácil fazer chorar.  
É difícil colocar-se no lugar de alguém, assim como é fácil olhar para o próprio umbigo.  
Se você errou, peça desculpas...  
É difícil pedir perdão? Mas quem disse que é fácil ser perdoado?  
Se alguém errou com você, perdoa-o...  
É difícil perdoar? Mas quem disse que é fácil se arrepender?  
Se você sente algo, diga...  
É difícil se abrir? Mas quem disse que é fácil encontrar  
alguém que queira escutar?  
Se alguém reclama de você, ouça...  
É difícil ouvir certas coisas? Mas quem disse que é fácil ouvir você? 
Se alguém te ama, ame-o... 
É difícil entregar-se? Mas quem disse que é fácil ser feliz?  
Nem tudo é fácil na vida...Mas, com certeza, nada é impossível  
Precisamos acreditar, ter fé e lutar  
para que não apenas sonhemos, Mas também tornemos todos esses desejos,  
realidade!!! 

Cecília Meireles 



RESUMO 

O Direito Privado, nas últimas décadas, vem sofrendo constantes mudanças. No que tange ao 

Direito Empresarial, essas transformações vêm alterando sobremaneira o seu conteúdo e a sua 

interpretação. Por isso, afirma-se estar o Direito Empresarial passando por uma crise que pode 

ser resumida em quatro aspectos: a crise do seu objeto, a crise das suas instituições, a crise da 

sistematização, e por fim e não menos importante, a crise na sua interpretação. A crise do 

objeto se relacionaria ao seu conteúdo, e das teorias que visam explicá-lo (teorias subjetiva, 

objetiva, da empresa e ainda a recente teoria do mercado), sempre em constante 

aprimoramento. A crise das instituições repousaria sobre a tríade empresa, empresário e 

estabelecimento, que em razão das incessantes modificações sociais e jurídicas, devem ter 

seus conceitos revisados para adequação à realidade emergente. A crise da sistematização 

estaria presente, sobretudo, com o tratamento do Direito Empresarial dado pelo Código Civil, 

e a perseverante discussão acerca da autonomia desse ramo. A crise da interpretação se funda 

na necessidade de aplicação dos princípios (constitucionais e infraconstitucionais)  para a 

concretização do Direito. 

Essa necessidade de releitura do Direito Empresarial se faz presente ao estudarmos 

especificamente as relações jurídicas entre a empresa e a família. A constituição de 

sociedades familiares é uma realidade no Brasil e no mundo, mas, infelizmente, o estudo das 

mesmas é relegado a segundo plano pelo Direito. Percebe-se que o direito brasileiro não 

confere tratamento diferenciado a essa modalidade de sociedade, não a distinguindo das 

demais. Ele se restringe a trazer previsões acerca do exercício da atividade empresarial pelo 

cônjuge casado, ao que se refere ao registro e a disposições patrimoniais, além de vedar, no 

art. 977, a constituição de sociedade entre cônjuges casados nos regimes da separação 

obrigatória e da comunhão universal de bens (esse último artigo de relevância especial para 

esse trabalho).  

O que se pretende demonstrar é que a aplicação do art. 977 do Código Civil vai contra todo o 

Direito Empresarial moderno, mormente contra os princípios da função social da empresa, da 

preservação da empresa, da livre iniciativa e do livre trabalho. Tal vedação é  juridicamente 

injustificável, vez que o ordenamento jurídico possui instrumentos para combate e prevenção 

das fraudes. 

Por tudo isso, buscou-se estudar os instrumentos de combate à fraude existentes no direito 

brasileiro, dentre eles: a desconsideração da personalidade jurídica e desconsideração inversa; 

a responsabilidade pessoal dos sócios; a falência; os institutos da ação pauliana, ação 



revocatória, da fraude à execução, a teoria das invalidades dos negócios jurídicos, dentre 

outras medidas de intervenção na sociedade empresária e na sociedade conjugal. Ademais, 

analisaram-se alguns instrumentos de prevenção às fraudes, a saber: os métodos alternativos 

de solução de conflitos, o planejamento sucessório, as medidas de governança corporativa, os 

instrumentos de controle interno e a auditoria; a admissibilidade de sociedades unipessoais ou 

empresários unipessoais de responsabilidade limitada, etc. 

 

PALAVRAS-CHAVE:  Crise do Direito Empresarial. Sociedade entre cônjuges. Art. 977 do 

Código Civil. Instrumentos de prevenção e combate à fraude. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 
The Private Law, in the last decades, has been going through constant changes. Regarding the 

Corporate Law, these transformations have been greatly modifying its content and its 

interpretation. Therefore, it is said that Corporate Law has been going through a crisis that can 

be summarized in four aspects: the crisis of its object, the crisis of its institutions, the crisis of 

systematization, and at last but not least, the crisis in its interpretation. The crisis of the object 

would relate to its content, and to the theories that aim to explain it (subjective theory, 

objective theory, the company's theory and also the recent market theory), always in constant 

improvement. The crisis of institutions would rest on the triad company, businessman and 

establishment, which due to the incessant social and legal changes, must have their concepts 

reviewed for their appropriateness to the emerging reality. The crisis of systematization would 

be present, especially with the treatment of Corporate Law given by the Civil Code, and with 

persistent discussion about the autonomy of this subject. The crisis of interpretation is based 

on the need for application of the principles (constitutional and infra) for the implementation 

of  Law.  

This necessity of Corporate Law´s reinterpretation is present specifically when we study the 

legal relations between family and company. The establishment of family business is a reality 

in Brazil and in the world, but unfortunately, its study is relegated to the second place by the 

Law. It is observed that Brazilian law does not give special treatment to this type of society, 

not distinguishing it from other types. Brazilian Law restricts itself in bringing norms about 

the exercise of business activity by the spouse married, regarding the registration and 

patrimonial issues besides the prohibition, in the article 977 of the Civil Code, of the 

establishment of a society between spouses married in mandatory complete separation of 

property and absolute community ( this article has particular relevance to this work).  

The intention is to demonstrate that the application of the article 977 of the Civil Code goes 

against the modern Corporate Law, especially against the principles of the social function of 

the company, the preservation of the company, the free enterprise and the free labor. Such 

prohibition is legally unjustified, since the legal system has the instruments to combat and 

prevent frauds.  

For all these reasons, we sought to study the available instruments to combat fraud in 

Brazilian Law, including: the disregard of legal personality and the reverse disregard, the 

personal liability of shareholders; bankruptcy; action “Pauliana”, revocation suit , the fraud 

enforcement, the theory of nullity of legal business, among other measures of intervention in 



business society and also in the conjugal partnership. Furthemore, some fraud prevention 

tools were analyzed, such as: the alternative methods of conflicts resolution, succession 

planning, corporate governance measures, the instruments of internal control and audit, the 

admissibility of individual firms or entrepreneurs with limited liability, etc..  

 

KEYWORDS:  Crisis of Corporate Law. Company between spouses. Article 977 of the Civil 

Code. Instruments for preventing and combating fraud. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

0

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
FIGURA 1. Estatísticas sobre as empresas familiares em Portugal .......... Erro! Indicador não 

definido. 
 
FIGURA 2: Empresas familiares por tipo legal na Alemanha .. Erro! Indicador não definido.  

 



LISTA DE QUADROS E TABELAS 
 

TABELA 1: Constituição de empresas por tipo jurídico - Brasil - 1985-2005 Erro! Indicador 

não definido. 

TABELA 2: Empresas familiares e seu preponderante papel na economia (2003) ........... Erro! 

Indicador não definido. 

TABELA 3: Empresas familiares e sua participação no PIB (2003) ........ Erro! Indicador não 

definido. 

 

QUADRO 1: Principais diferenças entre as sociedades familiares e não-familiares ......... Erro! 

Indicador não definido. 

QUADRO 2: Sumário com desafios específicos e recomendações para empresas familiares 22 

QUADRO 3: Tipologia das Sociedades de Família no Reino Unido........ Erro! Indicador não 

definido. 

QUADRO 4: O processo de resolução de conflitos preferido por empresas familiares diferem 

de uma região para outra ................................................... Erro! Indicador não definido.  

QUADRO 5: Diferenças Básicas entre a Auditoria Interna e a Auditoria Externa ............ Erro! 

Indicador não definido. 



SUMÁRIO 
 

 

 
1 INTRODUÇÃO ..................................................... ERRO! INDICADOR NÃO DEFINIDO. 

 
2 A CRISE DO DIREITO COMERCIAL E OS NOVOS HORIZONTE S PARA A 

ATIVIDADE EMPRESARIAL ............................... ERRO! INDICADOR NÃO DEFINIDO. 
2.1 A crise do objeto do Direito Comercial: da teoria subjetiva à teoria do mercado .Erro! 
Indicador não definido. 
2.2 A crise das instituições .......................................................... Erro! Indicador não definido. 
2.2.1 A crise da empresa .............................................................. Erro! Indicador não definido. 
2.2.2 A crise do conceito do empresário...................................... Erro! Indicador não definido. 
2.2.2.1. Conceitos relevantes para entendimento da crise do empresário .... Erro! Indicador 
não definido. 
2.2.2.1.1. A Personificação e seus efeitos ................................. Erro! Indicador não definido.  
2.2.2.1.2 Capital social, Patrimônio Social e Responsabilidade Erro! Indicador não definido.  
2.2.2.2 A crise da pessoa jurídica empresária................................ Erro! Indicador não definido. 
2.2.2.3 A crise do empresário unipessoal ................................... Erro! Indicador não definido. 
2.2.3 A crise do estabelecimento empresarial ............................. Erro! Indicador não definido. 
2.2.3.1 A natureza jurídica do estabelecimento empresarial ... Erro! Indicador não definido. 
2.2.3.2 Questões relativas à sucessão do estabelecimento empresarial .. Erro! Indicador não 
definido. 
2.2.3.3 Extinção parcial do vínculo societário e o estabelecimento empresarial ...........Erro! 
Indicador não definido. 
2.2.3.4 Nova proposta de estabelecimento empresarial: o estabelecimento virtual ......Erro! 
Indicador não definido. 
2.3 A crise da sistematização ...................................................... Erro! Indicador não definido. 
2.3.1 Bases teóricas e históricas da unificação do Direito PrivadoErro! Indicador não 
definido. 
2.3.2 Unificação, autonomia e crise ............................................ Erro! Indicador não definido. 
2.4 Crise da Interpretação .......................................................... Erro! Indicador não definido. 
2.4.1 Os princípios constitucionais aplicáveis à atividade empresáriaErro! Indicador não 
definido. 
2.4.1.1 A dignidade da pessoa humana ...................................... Erro! Indicador não definido. 
2.4.1.2 A ordem econômica e os princípios gerais da atividade econômica.. Erro! Indicador 
não definido. 
2.4.1.3 O princípio da função social da empresa ...................... Erro! Indicador não definido. 
2.4.1.4 O princípio da função econômica da empresa .............. Erro! Indicador não definido. 
2.4.1.4.1 Análise econômica do direito: breves considerações . Erro! Indicador não definido.  
2.4.1.4.2 A função econômica da empresa como princípio jurídico ......... Erro! Indicador não 
definido. 
2.4.2 Os princípios aplicáveis à atividade empresária previstos na legislação esparsa ... Erro! 
Indicador não definido. 
2.4.3 Os princípios constitucionais de proteção à família aplicáveis à atividade empresária
 ...................................................................................................... Erro! Indicador não definido. 
 
3 SOCIEDADES EMPRESÁRIAS FAMILIARES E SUAS IMPLICAÇ ÕES 
JURÍDICAS...........................................................................................................................138 



 

 

1

3.1 Aspectos gerais das sociedades empresárias familiares ..... Erro! Indicador não definido. 
3.2 Evolução histórica das sociedades empresárias familiares Erro! Indicador não definido. 
3.3 Implicações jurídicas das sociedades empresárias familiaresErro! Indicador não 
definido. 
3.4 Breve panorama das sociedades familiares no direito comparadoErro! Indicador não 
definido. 
3.3.1 Sociedades empresárias  familiares na América Latina ... Erro! Indicador não definido. 
3.3.1.1 Direito Equatoriano ......................................................... Erro! Indicador não definido. 
3.3.1.2 Direito Uruguaio .............................................................. Erro! Indicador não definido. 
3.3.1.3 Direito Argentino ............................................................. Erro! Indicador não definido. 
3.3.2 Sociedades empresárias familiares no Direito Europeu . Erro! Indicador não definido. 



3.3.2.1 Direito Espanhol .............................................................. Erro! Indicador não definido. 
3.3.2.2 Direito Italiano ................................................................. Erro! Indicador não definido. 
3.3.2.3 Direito Português ............................................................. Erro! Indicador não definido. 
3.3.2.4 Direito Alemão ................................................................. Erro! Indicador não definido. 
3.3.2.5. Direito no Reino Unido .................................................. Erro! Indicador não definido. 

 
4 SOCIEDADES EMPRESÁRIAS ENTRE CÔNJUGES NO DIREITO BRASILEIRO

 .................................................................................... ERRO! INDICADOR NÃO DEFINIDO. 
4.1 Breve evolução histórica ....................................................... Erro! Indicador não definido. 
4.2 Regimes de casamento: considerações gerais ...................... Erro! Indicador não definido. 
4.3 Disposições do Código Civil de 2002 relativas ao exercício da empresa e ao 
casamento ..................................................................................... Erro! Indicador não definido. 
4.3.1 Disposições acerca do registro ........................................... Erro! Indicador não definido. 
4.3.2 Disposições acerca da constituição de sociedades ............. Erro! Indicador não definido. 
4.3.2.1 A vedação à constituição de sociedades: o art. 977 do Código Civil . Erro! Indicador 
não definido. 
4.3.2.2 Da aplicabilidade do art. 977 às sociedades constituídas antes da entrada em 
vigor do Código Civil de 2002 ..................................................... Erro! Indicador não definido. 
4.3.2.3 Efeitos da constituição da sociedade empresária entre cônjuges com violação ao 
art. 977 .......................................................................................... Erro! Indicador não definido. 
4.3.2.3.1 A constituição de sociedades como negócio jurídico e a clássica teoria das 
invalidades ................................................................................. Erro! Indicador não definido.  
4.3.2.3.2 Teoria das invalidades e a sua aplicação às sociedades empresárias Erro! Indicador 
não definido. 
4.3.2.3.3 Aplicação da teoria das invalidades às sociedades entre cônjuges constituídas em 
desobediência ao art. 977........................................................... Erro! Indicador não definido.  
4.3.2.4 (In)aplicabilidade do art. 977 aos companheiros .......... Erro! Indicador não definido. 
4.3.2.5 (In)aplicabilidade do art. 977 às sociedades estatutárias ............ Erro! Indicador não 
definido. 
4.3.2.6 (In)aplicabilidade do art. 977 às sociedades simples .... Erro! Indicador não definido. 
4.3.2.7 Sociedades empresárias entre cônjuges e a principiologia do Direito Empresarial
 ....................................................................................................... Erro! Indicador não definido. 
4.3.3 Disposições acerca do patrimônio ...................................... Erro! Indicador não definido. 
4.3.3.1 Da outorga uxória e proteção à família ......................... Erro! Indicador não definido. 
4.3.3.2 Outorga uxória, fiança e aval ......................................... Erro! Indicador não definido. 
4.3.3.2.1 Outorga uxória e fiança .............................................. Erro! Indicador não definido.  
4.3.3.2.2 Outorga uxória e aval ................................................. Erro! Indicador não definido.  
4.3.3.3 Da (in)aplicabilidade da outorga uxória às uniões estáveis ........ Erro! Indicador não 
definido. 
4.3.3.4 Outorga uxória e atos de disposição de bens móveis .... Erro! Indicador não definido. 
 
 
5 A INEFETIVIDADE DA VEDAÇÃO DO ART. 977 DO CCB E O S 

INSTRUMENTOS DE COMBATE E PREVENÇÃO À FRAUDE....... ...................241  
5.1 Fraude: noções gerais ............................................................ Erro! Indicador não definido. 
5.2 Fraudes e sociedades entre cônjuges .................................... Erro! Indicador não definido. 
5.3 Meios de combate à fraude ................................................... Erro! Indicador não definido. 
5.3.1 Desconsideração da personalidade jurídica e Desconsideração da personalidade 
jurídica inversa ............................................................................ Erro! Indicador não definido. 



 

 

1

5.3.2 Responsabilidade pessoal dos sócios e dos administradoresErro! Indicador não 
definido. 
5.3.3 Falência .............................................................................. Erro! Indicador não definido. 
5.3.4 Ações pauliana, revocatória e revogatória ........................ Erro! Indicador não definido. 
5.3.5 Fraude à execução e ineficácia .......................................... Erro! Indicador não definido. 
5.3.6 Teoria da invalidade dos negócios jurídicos ...................... Erro! Indicador não definido. 



5.3.7 Outras medidas judiciais de combate à fraude .................. Erro! Indicador não definido. 
5.4 Meios de prevenção à fraude e conflitos .............................. Erro! Indicador não definido. 
5.4.1 Meios alternativos de resolução de conflitos ..................... Erro! Indicador não definido. 
5.4.2 Controle interno e Auditoria .............................................. Erro! Indicador não definido. 
5.4.3 Sociedade unipessoal de responsabilidade limitada ou empresário individual de 
responsabilidade limitada ............................................................ Erro! Indicador não definido. 
5.4.4 Governança corporativa ..................................................... Erro! Indicador não definido. 
5.4.5 Planejamento sucessório .................................................... Erro! Indicador não definido. 

 
6 CONCLUSÃO....................................................................................................................296 
 
REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 30 



 

 

15

RESUMO ESTENDIDO:  
 

SOCIEDADES EMPRESÁRIAS ENTRE CÔNJUGES NA PERSPECTIVA DA CRISE 
DO DIREITO EMPRESARIAL: A INEFETIVIDADE DO ART. 977  DO CÓDIGO 

CIVIL E OS INSTRUMENTOS DE COMBATE E PREVENÇÃO À FR AUDE 
 

 

O Direito Privado, nas últimas décadas, vem sofrendo constantes mudanças. No que 

tange ao Direito Empresarial, essas transformações alteram sobremaneira o seu conteúdo e a 

sua interpretação. Por isso, afirma-se estar o Direito Empresarial passando por uma crise; a 

exemplo do que explica César Fiúza (2003), com relação ao Direito Civil, essa crise pode ser 

resumida em quatro aspectos: a crise do seu objeto, a crise das suas instituições, a crise da 

sistematização, e, por fim, não menos importante, a crise na sua interpretação. 

Para Alfredo de Assis Gonçalves Neto (2007, p. 33), o Direito Empresarial é “um 

direito dinâmico tutelando situações jurídicas derivadas de um sistema econômico que se 

modifica ao longo da evolução da própria economia”. Explica ainda que o conteúdo mutante 

deste se manifesta através de três fenômenos:  

 
o da ampliação do seu campo de abrangência para contemplar novas figuras 
jurídicas criadas pela necessidade de regulação de novas técnicas de comercialização 
descobertas com o aperfeiçoamento ou o aprimoramento das relações de negócio no 
mercado; o da generalização de suas normas, cuja aplicação, antes limitada às 
relações de negócio entre os profissionais do mercado, estende-se a todos e se torna, 
portanto, comum; e o da redução desse âmbito que, pela generalização (por passar a 
ter aplicação geral), perde qualquer justificativa para continuar regulando, de modo 
especial, aquilo que se generalizou que, por isso, deixa de ser considerado como 
objeto de um direito especial, passando, a integrar, o direito comum (geral) 
(GONÇALVES NETO, 2007, p. 33).  
 
 

Apesar de os doutrinadores não se debruçarem especificamente sobre o tema, pode-se 

concluir que o Direito Comercial também perpassa uma crise, que vai um pouco adiante do 

que foi apresentado para o Direito Civil. Haveria, portanto, o desenvolvimento de um “Novo 

Direito comercial”, que deve ser entendido conforme a lição de Calixto Salomão Filho 

(2006a, p. 11): 

 
Em seu belo texto “Em busca do presente”, o famoso poeta e prêmio Nobel de 
literatura Octávio Paz utiliza a noção de novo muito útil para a ciência. Novo não se 
define por oposição ao antigo, como normalmente fazemos, mas sim como algo 
capaz de resolver os problemas presentes, algo útil em sua luta “em busca do 
presente” [...]. 
“Novo”, mais do que uma pretensão de algo diverso, representa, então, uma 
contínua obrigação. Contínua obrigação de pesquisar problemas e para eles imaginar 
respostas.  
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A pesquisa em epígrafe visou demonstrar, em primeiro lugar, a ocorrência da crise do 

Direito Comercial, compreendida como um processo de intensa reestruturação, fundado em 

quatro bases: a crise do objeto, a crise das instituições, a crise da sistematização e a crise da 

interpretação. 

A crise do objeto de estudo do Direito Comercial se justificaria pela mudança de suas 

acepções no decorrer da história. Primeiramente, o Direito comercial surge como o Direito 

dos comerciantes, portanto, embasado na teoria subjetiva. Após, com o seu desenvolvimento, 

passa a se ligar ao conceito de atos de comércio, ou seja, à teoria objetiva – ou teoria francesa, 

atrelada à enumeração dos atos considerados pela lei como sendo de comércio.  

Após, passa-se ao desenvolvimento da teoria da empresa (teoria italiana), que passa a 

conceituar a atividade de empresa, tornando possível a inclusão de novas atividades que se 

enquadrassem no conceito como empresárias, e, por isso, garantindo maior amplitude à sua 

aplicação.  

Depois de tudo isso, passa-se a questionar a existência de outra fase do Direito 

Comercial, em que este se volta para o mercado e se aproxima cada vez mais da Economia. 

 Para Paula Forgioni (2009), esse tratamento político da empresa se apresenta como 

forma de viabilizar as liberdades econômicas, o que passa a marcar o conceito de empresa na 

atualidade.  

Rachel Sztajn (2004, p. 8) compartilha desse entendimento: 

 
[...] a revisão, ou releitura da discussão que tem a empresa o cerne, precisa ser 
empreendida, o que já começa a ocorrer na Itália. Salienta-se que o ensinamento de 
Asquini que aparece como coroação dos debates doutrinários à época, resumindo 
entendimento então vigente, é insuficiente para explicar as razões que levam 
agentes econômicos a criar empresas e seu crescimento. Estrutura econômica, a 
empresa merece destaque no plano jurídico, tal como lhe conferem os economistas. 
 
 

Desse modo, com base no estudo de Asquini e de Ronald H. Coase (americano, 

analista da atividade econômica na década de 30), alguns juristas vêm defendendo a 

aproximação dos conceitos de empresa, sociedade e mercado (SZTAJN, 2004, p. 8). 

Assim, para esses autores, o Direito Comercial estaria passando para mais uma fase, a 

chamada Teoria do Mercado, o que permitiria concluir estar o objeto do Direito Comercial 

passando por mais uma crise na atualidade. 

A crise das instituições do Direito Comercial se fixaria em três pontos: os conceitos de 

empresa, empresário e o estabelecimento empresarial, a chamada tríade do Direito 

Empresarial. A relação entre esses institutos é muito clara, conforme expõe Alfredo de Assis 

Gonçalves Neto (2007, p. 62): 
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Gravitando em torno do empresário (na nova figura de agente econômico, assim 
designada pela Constituição Federal), o direito de empresa trata, portanto, da sua 
pessoa (de seus direitos e obrigações enquanto profissional) e de tudo que envolve o 
exercício da atividade por ele abraçada; dos bens e relações jurídicas a ela inerentes 
(do estabelecimento comercial a seus elementos, da atividade que exerce, id est, dos 
negócios jurídicos que, enquanto tal, celebra com terceiros, etc.). 

 

Buscou-se demonstrar que o conceito de empresa é um dos temas que suscintam 

maiores dúvidas dentro do Direito Empresarial. Para demonstrar isso, analisamos o conceito 

poliédrico de Asquini (que destaca os diferentes perfis: subjetivo, objetivo, corporativo e 

funcional), a ideia de Antonio Brunetti (que entende a empresa como um conceito meramente 

econômico), o estudo de Waldirio Bulgarelli (que considera a empresa um tema pertencente à 

teoria econômica e defende o estudo da “empresarialidade”), o posicionamento de Romano 

Cristiano (que vê a empresa como uma organização), a noção dinâmica de empresa 

(defendida por Rachel Sztajn, Eduardo Goulart Pimenta, Sérgio Botrel, dentre outros), e, por 

fim, a teoria do contrato organização e da fattispecie empresário (de Salomão Calixto Filho). 

O que se percebe é que a concepção de empresa está em constante mutação, razão pela qual 

poder-se-ia afimar a sua crise.   

No que se refere à crise do conceito de empresário. O Código Civil de 2002, ao 

contemplar a teoria da empresa, substituiu a figura do comerciante (aquele que exercia a 

mercancia, os atos do comércio), pela figura do empresário. 

Segundo Alfredo de Assis Gonçalves Neto (2007), não se tratou apenas de uma 

mudança puramente terminológica, mas relevante em relação ao seu conteúdo. Vejamos: 

 
Antes, o que se tinha era a referência a uma pessoa que, para ser enquadrada na 
disciplina, necessitava fazer da mercancia sua profissão habitual (CCom, art. 4º). 
Embora vago, o termo mercancia era interpretado pela doutrina e jurisprudência 
dominantes a partir do rol dos atos que o Regulamento 737/1850, reputava nela 
compreendidos. Como essa enumeração era arbitrária e não possuía cunho 
científico, grandes foram as dificuldades para a sistematização lógica do direito 
comercial, inclusive no que diz respeito ao seu suporte fático, visto que as 
concepções econômicas de comércio e de comerciante não coincidiam com a 
casuística legal. Havia, então, a necessidade de determinar a matéria compreendida 
pelo direito comercial ou um conceito jurídico de comerciante para daí definir o 
regime jurídico a ele aplicável. 
Com o Código Civil de 2002, o empresário passa a ser figura central do direito de 
empresa [...] 
Diferentemente do comerciante, que era inicialmente identificado no papel de 
intermediário da corrente circulatória (excluídos o primeiro e o último de seus 
anéis), o empresário vem conceituado de modo mais abrangente, como partícipe de 
todo o fluxo da circulação de riquezas, desde a produção até o último dos atos em 
que ela se desdobra (GONÇALVES NETO, 2007, p. 67).  
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No que tange ao empresário, o estudo foi dividido entre as pessoas jurídicas 

empresárias (a sociedade empresária) e a pessoa natural empresária (o empresário unipessoal).  

Relativamente à primeira, destacamos a teoria de Lamartine Oliveira, que analisou a 

dupla crise da pessoa jurídica: a crise do sistema e a crise da função. O referido autor 

demonstra que a pessoa jurídica estaria em crise em virtude da necessidade de inclusão de 

outros entes em sua enumeração, dentre os quais, algumas das figuras consideradas “entes 

despersonalizados”. Ademais, destaca a crise da função, visível pela utilização inadequada da 

sociedade, e da limitação de responsabilidade através dela alcançada para a realização de 

fraudes e abusos.  

À teoria de Lamartine Oliveira soma-se um terceiro ponto de crise: aquele relativo ao 

próprio conceito de sociedade, fundamentado na existência de pluralidade de partes, frente à 

criação em vários ordenamentos; da figura da sociedade unipessoal (sociedade formada por 

um único sócio), que, mediante a edição da Lei 12.441/2011, é introduzida no ordenamento 

jurídico brasileiro (ressaltando-se, é claro, a existência de posições contrárias, uma vez que se 

entende tratar-se a EIRELI – Empresa Unipessoal de Responsabilidade Limitada, na 

realidade, de modalidade de empresário unipessoal de responsabilidade limitada). Vale a pena 

citar a lei de regência dessa nova modalidade de empresário:  

 
Art. 1 º Esta Lei acrescenta inciso VI ao art. 44, acrescenta art. 980-A ao Livro II da 
Parte Especial e altera o parágrafo único do art. 1.033, todos da Lei 10406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), de modo a instituir a empresa individual de 
responsabilidade limitada, nas condições que especifica. 
Art. 2º A Lei 10406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
"Art. 44. ................................................................................... 
.......................................................................................................... 
VI - as empresas individuais de responsabilidade limitada. 
..............................................................................................." (NR) 
"LIVRO II 
.......................................................................................................... 
TÍTULO I-A 
DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
Art. 980-A. A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por 
uma única pessoa titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado, 
que não será inferior a 100 (cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País. 
§ 1º O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão da expressão "EIRELI" 
após a firma ou a denominação social da empresa individual de responsabilidade 
limitada. 
§ 2º A pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade 
limitada somente poderá figurar em uma única empresa dessa modalidade. 
§ 3º A empresa individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da 
concentração das quotas de outra modalidade societária num único sócio, 
independentemente das razões que motivaram tal concentração. 
§ 4º ( VETADO). 
§ 5º Poderá ser atribuída à empresa individual de responsabilidade limitada 
constituída para a prestação de serviços de qualquer natureza a remuneração 
decorrente da cessão de direitos patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca 
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ou voz de que seja detentor o titular da pessoa jurídica, vinculados à atividade 
profissional. 
§ 6º Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada, no que couber, 
as regras previstas para as sociedades limitadas. 
........................................................................................................." 
"Art. 1 .033. .............................................................................. 
.......................................................................................................... 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso IV caso o sócio remanescente, 
inclusive na hipótese de concentração de todas as cotas da sociedade sob sua 
titularidade, requeira, no Registro Público de Empresas Mercantis, a transformação 
do registro da sociedade para empresário individual ou para empresa individual de 
responsabilidade limitada, observado, no que couber, o disposto nos arts. 1.113 a 
1.115 deste Código." (NR) 
Art. 3 º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua 
publicação. 

 

Do mesmo modo que a sociedade empresária, o conceito de empresário unipessoal 

também entra em crise, mediante os institutos que preveem a limitação de sua 

responsabilidade, através da separação patrimonial – entre o que é pessoal e o que é da 

atividade empresarial. Esse sistema, ligado à ideia do patrimônio de afetação, causa a revisão 

da ideia do empresário. Como já dito, a nosso ver, a figura da EIRELI (Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada), prevista na Lei 12.441/2011 melhor se incluiria nessa categoria. 

Após, passamos ao estudo da crise do estabelecimento. Conforme visto, o tratamento 

legislativo sobre o tema sofreu grande avanço com o Código Civil de 2002, que conceituou 

expressamente o instituto, além de disciplinar, de forma inequívoca, o contrato de trespasse. 

Ademais, procurou-se discutir a natureza jurídica do estabelecimento (teoria esta que estaria 

em notória reconstrução), analisar os seus elementos formadores (inclusive com a 

demonstração dos seus elementos, em conformidade com a mais moderna doutrina), além do 

estudo das repercussões da extinção parcial do vínculo societário sobre o estabelecimento. Por 

fim, buscou-se entender a proposta de alguns autores no que tange ao estabelecimento virtual, 

como nova modalidade de estabelecimento empresarial. Nesse sentido: 

 
Assim, o empresário que emprega um web site como ferramenta aparelhada para 
projetar sua atividade no espaço cibernético, concebe um verdadeiro 
estabelecimento virtual, com funcionalidade autônoma a qualquer outro 
estabelecimento existente no plano físico, mesmo em relação àquele designado 
legalmente para ser sua base física, ou endereço material, para recebimento de 
notificações, etc. Nesse contexto, o web site atua como estabelecimento que 
disponibiliza para a clientela internauta o acesso aos produtos e serviços ofertados 
pela empresa. Esse estabelecimento virtual constitui-se como instrumento por meio 
do qual a empresa se manifesta no espaço cibernético (PERÓN, 2009, p. 74).   
 

 

Passou-se, então, ao estudo da crise da sistematização. Demonstrou-se que o Código 

Civil de 2002, ao positivar parte do Direito de Empresa, reavivou a discussão existente há 
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muito sobre a autonomia do Direito Comercial. Para tanto, tentou-se compreender a questão 

da autonomia, que, conforme João Eunápio Borges, se fundaria na autonomia legislativa, 

formal, substancial, didática e científica. Nesse aspecto, demonstrou-se que não houve uma 

verdadeira perda da autonomia do Direito Comercial, haja vista teve, apenas, de certa forma, 

abalada sua autonomia formal, mas que continua íntegro no que se refere às demais. 

Por fim, estudou-se a crise da interpretação. A aplicação do direito deve ser realizada 

com base nos princípios constitucionais e infraconstitucionais. Conforme Sérgio Botrel (2009, 

p. 11): 

 

No âmbito do Direito Empresarial, “fundamentalização” (fondamentalisation) tem 
sido a expressão utilizada pela doutrina francesa para se referir à leitura 
constitucional do Direito Empresarial, análise esta que tem sido realizada levando-
se em consideração as particularidades da vida empresarial. 
Essa linha doutrinária enxerga nos direitos fundamentais dos agentes econômicos e 
daqueles que com ele se relacionam verdadeiros direitos subjetivos, de maneira que 
a fundamentalização do Direito Empresarial poderia assumir basicamente duas 
funções: (i) o preenchimento de lacunas legislativas que inviabilizam a realização 
dos direitos fundamentais; (ii) a correção e/ou reformulação de interpretação das 
regras de Direito Empresarial que atentem contra direitos fundamentais. 

 

Nesse sentido, a dignidade da pessoa humana, os princípios da ordem econômica (livre 

trabalho e busca do pleno emprego, livre iniciativa, proteção à propriedade privada, função 

social da propriedade, soberania estatal, livre concorrência, defesa do meio ambiente e do 

consumidor, redução das desigualdades sociais, e tratamento diferenciado às empresas de 

pequeno porte), a função econômica da empresa, a preservação da empresa, a boa-fé, e até 

princípios do direito de família (como o da proteção), devem balizar a aplicação do Direito 

Empresarial. 

Demonstrada essa perspectiva de crise, analisaram-se as sociedades empresárias entre 

membros da família, como realidade presente em outros países, através da análise das 

disposições sobre a matéria presentes no Direito Comparado, tendo sido escolhidos países da 

América Latina e da Europa. O que se pôde perceber é a grande diferenciação no tratamento e 

na conceituação dessa modalidade de sociedade, ao mesmo tempo em que se comprovou a sua 

grande importância econômica e social, de forma geral. 

Entretanto, também se verificou que, nas sociedades formadas por entes da família, ou 

que pelo menos haja grande participação desta em seu controle e administração, é comum a 

existência de conflitos de ordem mais diversa, em razão das peculiaridades existentes nessas 

sociedades, em que há forte relação entre a empresa e a família. Nesse aspecto, visou-se 
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ressaltar questões relevantes ligadas à sucessão ou ao fim da sociedade conjugal, dentre 

outros, que são aptos a gerar problemas societários relevantes. 

Insta ressaltar ainda, conforme relatório elaborado pela European Commission: 

Directorate-General for Enterprise and Industry, denominado Overview of family–business–

relevant issues: research, networks, policy measures and existing studies1, que analisou a 

constituição das sociedades empresárias familiares pela Europa, estas sociedades possuem 

uma série de desafios que devem ser enfrentados. De qualquer forma, elaboraram uma tabela 

sobre eles, e sobre possíveis soluções, transcrita e traduzida a seguir2 (EUROPEAN 

COMMISSION, 2011h, p. 104-105): 

 

 

Desafio Política recomendada 
Falta de consciência de políticos acerca da 
contribuição econômica e social das empresas 
familiares, resultando em baixo nível de atividade para 
criar ambiente propenso a essas empresas. 

Providenciar um conceito operacional de sociedades 
familiares. 
Conduzir e disseminar pesquisas acerca dessas 
sociedades. 
Criar organizações representativas dessas sociedades. 
Fortalecer as organizações representativas dessas 
sociedades. 

 
Falta de consciência das sociedades empresárias acerca 
da importância de um planejamento antecipado para a 
transferência do negócio entre gerações 
(particularmente nas pequenas e médias empresas, em 
relação aos quadros de mudança, como sócio-
demográfico), resultando em sucessões não-
preparadas, que comprometem a sobrevivência da 
sociedade. 
 

Estabelecimento ou continuação de uma preocupação 
em se estabelecer medidas que considerem a 
importância do planejamento da transferência dos 
negócios, bem como a adoção de instrumentos práticos 
de planejamento. 
Estabelecer treinamento para as sociedades e 
sucessores para prepará-los para os desafios do 
processo de transferência. 

Obrigações Financeiras. Reduzir ou abolir o imposto sobre a herança. 

                                                 
1 Visão geral sobre questões familiares relevantes para o negócio: pesquisas, redes, medidas de política e estudos 
existentes (tradução livre). 
2 A tabela foi traduzida livremente pela autora. Ademais, por conveniência metodológica, foi retirada uma das 
colunas, que apontava o nível de preocupação dos países com relação a esses desafios. Para a tabela original:  
http://ec.europa.eu/enterprise/policies/sme/files/craft/family_business/doc/familybusiness_study_en.pdf. 
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Estabelecer acesso financeiro, sem que haja perda do 
controle sobre as decisões dos negócios. 

 
 
Equilíbrio entre as matérias de negócios e da família, 
resultando na necessidade de instrumentos de 
governança específicos.  

Crescimento da preocupação da importância de 
estruturas governamentais e da prestação de 
informações e assistência na concepção e fundação 
dessas sociedades. 
Promover apoio financeiro para o estabelecimento de 
instrumentos de governança. 

 
Falta de gerência e educação específica sobre 
empreendedorismo. 
  

Gestão específica e educação acerca de 
empreendedorismo, que recaiam sobre necessidades 
específicas dos sócios ou administradores das 
sociedades familiares (por exemplo, sobre como lidar 
acerca de questões específicas, com foco na sua 
aplicação prática). 

 
Acesso limitado a financiamento para crescimento. 
 

Estabelecer sistema de impostos que confira 
tratamento favorável. 

Atração e manutenção de mão de obra (qualificada). 
 

Lançar uma campanha de imagem. 

QUADRO 2: Sumário com desafios específicos e recomendações para empresas familiares 
Fonte: European Commission, 2011h (tradução livre da autora). 

 

 

Após o estudo das sociedades formadas por entes da família como um todo, passou-se 

ao estudo das sociedades empresárias formadas por cônjuges, a evolução histórica e ao 

tratamento legislativo dado pelo ordenamento jurídico brasileiro. Destacou-se que, no Brasil, 

desde de muito, se discute sobre a possibilidade ou não de constituição de sociedade entre 

cônjuges, em razão das peculiaridades jurídicas desse tipo de união, e ainda por conta do 

tratamento conferido à mulher em nossa história. Contudo, a partir do momento em que 

homens e mulheres passam a ser tratados como iguais pela legislação, a jurisprudência 

garante a possibilidade de contratação de sociedades entre cônjuges no Brasil – o que só 

mudou com a edição do Código Civil de 2002, e a inclusão da vedação do art. 977. 

No mais, pôde-se perceber que a Lei muito pouco trata da relação entre cônjuges e 

empresa, limitando-se ao estudo de questões relativas ao registro, à outorga uxória, e à 

sociedade empresária entre cônjuges. 

No que se refere ao registro, ressaltou-se os arts. 979 e 980 do Código Civil, que 

determinam o arquivamento e averbação de atos relativos à separação e reconciliação do 

empresário, bem como dos pactos e declarações antenupciais, os títulos de doação, herança ou 

legado e ainda os bens clausulados de incomunicabilidade e inalienabilidade, para a produção 

de efeitos com relação a terceiros.  

Conforme já dito, o estado civil do empresário, sobretudo o regime de casamento 

adotado, pode gerar repercussões jurídicas importantes. Nesse sentido, observa Alfredo de 

Assis Gonçalves Neto (2007, p. 105):  
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Trata-se do meio legal apropriado de dar proteção, a um só tempo, ao empresário e 
aos terceiros de boa-fé que com ele contratam. A regra inova em relação ao direito 
anterior. A simples sentença de separação, mesmo com trânsito em julgado, não 
basta para ser oposta a terceiros. Também sua averbação à margem do assento de 
casamento não é suficiente. Os efeitos erga omnes da separação do empresário ou 
de sua reconciliação só se produzem com o cumprimento da regra prevista no art. 
980, observado o disposto no art. 1151, §§1º e 2º, do Código Civil. O mesmo 
raciocínio vale para os demais atos que nesse preceito estão supostos. 

  

Viu-se que o art. 980 restringe o arquivamento aos atos judiciais relativos à separação 

e reconciliação do empresário, nada dizendo sobre o divórcio, o que se mostra 

demasiadamente controverso – a um, por conta do divórcio também produzir efeitos 

patrimoniais; a dois, pela Emenda Constitucional 66/2010, que para alguns teria gerado a 

extinção do instituto da separação; e a três, pela possibilidade de divórcio extrajudicial, 

incluído no ordenamento brasileiro pela Lei 11.441/2007 (o art. 980 fala em sentença ou 

acordo judicial de separação, apenas). 

Após, passou-se a demonstrar as polêmicas relativas à outorga uxória. Ressaltou-se 

que um dos seus objetivos é garantir a proteção da família, ao determinar a lei à necessidade 

de autorização do cônjuge para a prática de determinados atos.  

Contudo, pôde-se verificar que o tema suscita controvérsias, quais sejam: a) a 

aplicação do art. 1647 ao regime da separação obrigatória de bens (para garantir a proteção à 

família, considerando-se a impossibilidade de alteração de regime de casamento, nesses 

casos); b) a aplicação do art. 978 ao empresário unipessoal (que permite a alienação de bens 

da empresa sem necessidade de outorga, colocando em risco o patrimônio conjugal, uma vez 

que, nessas hipóteses, há um patrimônio único); c) a aplicação da outorga às uniões estáveis 

(visando à proteção da família); d) a desnecessidade de outorga uxória para disposição de 

bens móveis (que gera a possibilidade de fraudes em geral, principalmente em relação ao 

cônjuge); e) os efeitos da fiança constituída sem autorização do cônjuge (apontando-se as 

seguintes teorias: a da nulidade total da garantia, a anulabilidade da fiança e aquela que 

considera que a fiança dada produziria efeitos apenas sobre o patrimônio do cônjuge que teria 

anuido); f) os efeitos do aval constituído sem autorização do cônjuge (que, pelas 

peculiaridades dos títulos de crédito, sobretudo o princípios da autonomia, o aval deve ser 

estudado de forma diversa da fiança. Nesse sentido, pôde-se delimitar alguns pontos de vista 

diferentes: alguns autores (Galizzi, Féres, Carvalho) defendem a necessidade de outorga 

uxória apenas para títulos atípicos, com base no art. 903 do Código Civil; Willie Duarte Costa 

defende que a legislação acerca dos títulos típicos não trata do tema, e que a falta de 
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autorização conjugal seria causa de anulabilidade, assegurado o direito de regresso do terceiro 

prejudicado contra o cônjuge que prestou a garantia; Rachel Stajn e Haroldo Verçosa 

defendem a ineficácia das cláusulas que limitam o aval, dentre as quais a outorga uxória; e, 

por fim, a posição de Jean Carlos Fernandes, que defende a ineficácia parcial do aval 

relativamente ao cônjuge que com ele não anuiu). 

Por fim, centrou-se o estudo às questões relativas ao art. 977 do Código Civil, que 

dispõe: “Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros, desde que não 

tenham casado no regime da comunhão universal de bens ou no da separação obrigatória”.  

A vedação contida nesse artigo teria como finalidade coibir a ocorrência de confusão 

patrimonial (para cônjuges casados no regime da comunhão universal) e, ao mesmo tempo, a 

burla ao regime de casamento (nos casos de cônjuges casados no regime da separação 

obrigatória). Contudo, o que se pode verificar é que a lei presume a ocorrência de fraude 

nessas hipóteses, o que não se pode admitir. 

Além disso, houve de se perquirir sobre a aplicabilidade dessa disposição às 

sociedades constituídas antes da entrada em vigor do Código de 2002. Nesse sentido, 

destacaram-se posições diversas: aquelas que consideram que deve ser aplicada, e que, na 

hipótese de sociedades formadas por cônjuges casados em tais regimes, haveria dois caminhos 

a seguir: a mudança do regime de casamento ou a substituição de sócio; aquelas que 

defendem a desnecessidade de mudança no regime de casamento, em razão do ato de 

constituição de sociedade ser ato jurídico perfeito, regido pelas leis do momento de sua 

execução. 

Ademais, discutiram-se os efeitos da constituição de sociedade com violação ao art. 

977. Nesse sentido, destacou-se a posição de Guillermo Cabanellas Las Cuevas que 

demonstra a inefetividade da teoria das invalidades tradicional no que se refere às invalidades 

societárias, e defende a elaboração de uma teoria das invalidades aplicável às sociedades 

empresárias, que privilegiaria a preservação da empresa e a boa-fé de sócios e terceiros. Desse 

modo, em caso de constituição com violação ao art. 977, a sociedade seria anulável, como 

forma de se assegurar os direitos dos demais sócios e terceiros de boa-fé.  

Segundo Guillermo Cabanellas de Las Cuevas (1997, p. 27-28): 

 

O desenvolvimento de uma teoria específica para a nulidade societária está 
intimamente ligada à natureza plurilateral do contrato. 
A teoria tradicional de nulidade é construída, em matéria contratual, com base em 
contratos bilaterais. Isso se reflete em várias disposições do Código Civil [...]. Além 
dessa estrutura regulatória do Código Civil, este se omite acerca de qualquer 
consideração sobre as particularidades dos acordos multilaterais, particularmente o 
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efeito específico que ocorre quando se encontra viciado alguns dos vínculos que 
compõem o acordo plurilateral (tradução livre da autora)3. 
 

Conforme o autor (1997), nos contratos bilaterais, havendo a invalidade do vínculo, se 

põe fim ao negócio jurídico como um todo. Contudo, essa solução não pode ser aplicada aos 

contratos plurilaterais, uma vez que partes, não envolvidas com o vício, poderão ser afetadas 

com o uso da teoria tradicional. O que deve ser observado é que, sendo reconhecida a 

invalidade de um dos vínculos, desde que mantida a pluralidade de partes, deve a sociedade 

continuar existindo. 

Ademais, ressalta o autor (1997) que uma vez constituída a sociedade empresária, esta 

passa a se relacionar com terceiros, aquirindo, em seu nome, direitos e obrigações. Portanto, 

deve-se discutir qual a destinação a ser dada a esse conjunto de direitos e deveres, caso o 

contrato de sociedade seja eivada de algum vício. 

Buscou-se ainda discutir a aplicabilidade do art. 977 aos companheiros que tivessem 

suas uniões regidas pelo regime da comunhão universal de bens (em que tenha havido a opção 

por pacto prévio) ou pela separação obrigatória (quando contraída com inobservância às 

causas suspensivas e impeditivas do casamento, ou por maiores de setenta anos). Como se 

pôde observar, fortes são as discussões sobre o tema: de um lado, defende-se a aplicabilidade, 

por se entender que tratar de forma diferenciada seria um desistímulo ao casamento; por 

outro, acredita-se ser o art. 977 norma restritiva, razão pela qual não poderia ser aplicado de 

forma extensiva. 

Questionou-se ainda a aplicabilidade do art. 977 às sociedades estatutárias (criadas por 

estatuto), em razão do referido dispositivo se referir a “contratar sociedade”. Daí destacou-se 

que, para alguns, o estatuto seria um contrato plurilateral, razão pela qual poderia ser aplicável 

a norma. Contudo, para outros, por ser norma de exceção, deveria ser esta aplicada apenas em 

caso de sociedades constituídas através de contrato social. 

Outro ponto de dúvida seria aquele relacionado à aplicação do dispositivo às 

sociedades simples. Nesse sentido, dois entendimentos seriam possíveis: aquele que defende a 

aplicação à sociedade simples, sob o argumento de que o art. 977 faz menção apenas às 

“sociedades”, sem qualquer distinção; e o outro que defende a aplicação exclusivamente às 

                                                 
3 No original: “El desarollo de una teoría específica para las nulidades societarias se encuentra estrechamente 
ligada al carácter plurilateral del contrato correspondiente. 
La teoria tradicional de las nulidades se encuentra construída, em materia contractual, en base a contratos 
bilaterales. Ello queda de manifiesto en diversas disposiciones del Código Civil [...] Además de esta estructura 
normativa de lãs disposiciones del Cód. Civil, este omite toda consideración de las particularidades de los 
contratos plurilaterales, particularmente el efecto específico que se produce cuando se encuentra viciado uno se 
los múltiples vínculos que componen el contrato plurilateral”. 
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sociedades empresárias, haja vista que o artigo se encontra no capítulo relativo ao empresário, 

e, como possui natureza restritiva, não poderia ser aplicado de forma extensiva. 

Por fim, buscou-se analisar o art. 977, com base na principiologia do Direito 

Empresarial. Ao restringir a participação de pessoas casadas nos regimes da comunhão 

universal de bens e da separação obrigatória de bens, é desenvolvido um sistema de presunção 

de fraude, que não pode ser admitido, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da 

presunção de inocência, insculpido no art. 5º, LVII da Constituição da República. Além disso, 

os princípios da livre iniciativa, e do livre trabalho, e por via de consequência,  a dignidade da 

pessoa humana, são ofendidos com a proibição de determinadas pessoas serem sócias, ao 

inviabilizar o exercício de atividade econômica apta a garantir o seu sustento. Ademais, a 

função sócioeconômica da empresa também não é buscada, o que contraria frontalmente a 

concepção dinâmica de empresa, e a realização das finalidades da empresa, determinadas pelo 

texto constitucional. 

Por tudo que foi exposto, fica clara a posição de defender que as restrições do art. 977 

não se coadunam com a principiologia do Direito Empresarial moderno. Forçoso, portanto, 

concluir que no que atine ao art. 977, a aplicação de princípios determinaria a não aplicação 

desta restrição, por patente incompatibilidade. Portanto, necessário o aprofundamento no 

estudo da questão, e a possível declaração de sua inconstitucionalidade. 

Após a análise do tratamento legislativo conferido às sociedades entre cônjuges, e das 

críticas formuladas ao art. 977, procurou-se demonstrar a falta de efetividade desse 

dispositivo para prevenção de fraudes e conflitos. 

Demonstrou-se que as fraudes, de modo geral, podem ser perpetradas contra terceiros 

e contra o próprio consorte, mas que não há diferenças estruturais nessas modalidades de 

vícios, uma vez que, independentemente da vedação da lei, e do regime de casamento, fraudes 

são perpetradas e devem ser punidas. 

Para tanto, o ordenamento jurídico possui vários instrumentos para combate e 

prevenção a fraudes e conflitos, que se buscou analisar, quais sejam: 

 

a) Desconsideração da personalidade jurídica e desconsideração da personalidade 

jurídica inversa: o instituto da desconsideração, tratado no art. 28 do Código de Defesa 

do Consumidor e art. 50 do Código Civil, permite a resposnsabilização dos sócios, em 

caso de confusão patrimonial, abuso e fraude, por atos praticados através da pessoa 

jurídica. Ademais, há ainda a desconsideração inversa, nova criação doutrinária e 

jurisprudencial, baseada na interpretação do art. 50 do Código Civil, que defende a 
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possibilidade de responsabilização da sociedade, por atos praticados por sócios, nas 

mesmas circunstâncias da desconsideração tradicional, como forma de melhor 

combater os atos fraudulentos. 

 

b) O instituto da responsabilidade pessoal dos sócios e administradores permite que 

aqueles que ajam em desrespeito à lei, estatuto ou contrato social respondam 

pessoalmente, com seu próprio patrimônio, por obrigações contraídas em nome da 

sociedade. 

 

 

c) A falência, disciplinada pela Lei 11.101/2005, prevê a possibilidade de decretação de 

falência com base em atos ruinosos, em seu art. 94, III. Desse modo, o empresário que 

pratica atos fraudulentos, presumidamente insolvente, terá sua falência decretada, e 

responderá, inclusive, criminalmente por suas condutas. Dessa forma, pode-se concluir 

que essa modalidade de falência é instrumento jurídico apto a coibir a ocorrência de 

fraude.  

 

d) As ações pauliana, revocatória e revogatória têm por finalidade coibir a fraude. A 

Pauliana se restringe à fraude contra credores, é causa de anulação, e deve ser proposta 

em 4 (quatro anos). A ação revocatória é cabível nos atos enumerados no art. 129 da 

Lei de Falências e a ação revogatória nas hipóteses do art. 130. Ambas são cabíveis, 

antes da decretação de falência, para atos fraudatórios praticados pelo devedor. 

 

 

e) A fraude contra a execução, que nada mais é do que a prática de atos de dissipação 

patrimonial, com o intuito de prejudicar credores, no curso de processo judicial, e é 

coibida pelo ordenamento jurídico, sendo cominada a pena da ineficácia. Portanto, 

inegável o intuito de combater a ocorrência dessas condutas. 

 

f) A teoria da invalidade dos negócios jurídicos, que fulmina de anulabilidade ou 

nulidade atos praticados em desconformidade com a lei, seja em razão de vícios 

estruturais, do consentimento ou formais, é de grande relevância para combater os 

negócios jurídicos fraudulentos (aqui incluídos como gênero, daqueles praticados para 

prejudicar terceiros). Todavia, ressalte-se que, no que se refere à invalidade societária, 
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tal teoria deve ser revista, a fim de evitar prejuízos a terceiros de boa-fé e garantir a 

preservação da empresa. 

 

 

g) Várias medidas judiciais podem ser usadas como forma de combate e prevenção de 

fraudes, dentre as quais se pode enumerar: a ação cautelar de arresto e a ação de 

sequestro (em caso de possibilidade de dissipação de patrimônio, a fim de impedir que 

esta ocorra), a ação de exibição de livros contábeis (para que se possa verificar a 

ocorrência de fraudes, bem como realizar o levantamento patrimonial e de resultado 

econômico), a ação cautelar de arrolamento de bens (para assegurar que a partilha do 

patrimônio seja realizada da forma devida), ação de prestação de contas (para 

conferência de como teria se dado a condução dos negócios), os embargos de terceiros 

(muito utilizado para preservação da meação do cônjuge), e, por fim, o instituto da 

colação (que visa impedir o desrespeito à igualdade entre os herdeiros, muito 

importante nas hipóteses de doação simulada ou indireta).  

 

h) Os meios alternativos de resolução de conflitos, nesse contexto, são de inegável 

utilidade – pois são capazes de por fim aos conflitos, sobretudo os estabelecidos entre 

membros da família, possibilitando a continuidade dos negócios. Dentre as formas que 

podem ser utilizadas, cita-se: mediação, arbitragem, votação, sorteio, negociação, 

negociação assistida, conciliação, acordos de acionistas, conselhos de família e 

elaboração de cartas (ou protocolos) familiares, dentre outros. 

 

 

i) O controle interno pode ser definido com o conjunto de práticas, de cunho 

administrativo e contábil, de natureza preventiva, detectiva e corretiva que visam 

garantir o melhor funcionamento da empresa, além de coibir e combater fraudes. A 

Auditoria contábil é um desses instrumentos, que realizada de forma independente e 

séria, pode servir para a detecção de fraudes. Desse modo, a realização dessas práticas 

pode ser bastante efetiva para evitar fraudes, sobretudo as contábeis. 

 

j) Sociedade unipessoal de responsabilidade limitada ou empresário unipessoal de 

responsabilidade limitada: a possibilidade de exercício de atividade empresário por 

uma única pessoa, com responsabilidade limitada, é capaz de evitar constituição de 
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sociedades fictícias, e, com isso, evitar a ocorrência de fraudes. O direito brasileiro 

inseriu em seu corpo, através da Lei 12.441/2011, a possibilidade de constituição de 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, com esse objetivo. Apesar de não 

imune a críticas, a inserção de tal norma torna possível a diminuição considerável de 

sociedades fraudulentas.   

 

 

k) Governança corporativa: a adoção de medidas de governança torna mais transparente a 

informações sobre as sociedades, além de permitir maior participação dos sócios. 

Portanto, conforme estudos citados, as práticas de boa governança podem reduzir a 

ocorrência de fraudes.  

 

l) O planejamento sucessório comporta o conjunto de medidas, com a finalidade de 

tornar mais tranquila a sucessão empresarial, evitar conflitos e de possibilitar a 

continuidade das atividades da empresa. Desse modo, é ferramenta muito útil, que 

vem sendo inserida no ordenamento jurídico brasileiro, e que se adequadamente usada, 

pode evitar a prática de atos fraudulentos. 

 

Pelo que se pode observar, o ordenamento jurídico possui formas de coibir a fraude, 

caso essa ocorra. Da mesma forma, existem várias formas de evitá-la, bem como os conflitos. 

Nesse sentido, proibir a sociedade entre cônjuges, presumindo a ocorrência de fraudes, revela-

se uma forma pouca efetiva de proteção a terceiros e ao outro consorte, além de notoriamente 

contrária à principiologia do direito empresarial.  Assim, conclui-se que permitir o exercício 

da atividade empresarial, no caso de cônjuges casados no regime da separação obrigatória e 

da comunhão universal de bens, seria uma forma de viabilizar a realização dos direitos 

fundamentais de todos esses indivíduos, o que estaria de acordo com os princípios do Estado 

Democrático de Direito. 
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